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III Conferência

Tema:
“Por um Desenvolvimento Sustentável com Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutricional”

Objetivo:
Construção do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional



Eixos temáticos:

1. Segurança Alimentar e Nutricional nas estratégias de desenvolvimento;

2. Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; 

3. Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN)

III Conferência



O CONSEA Nacional decidiu elaborar um Documento Base, que apresentaráum 

elenco de proposições, visando subsidiar o debate nas conferências estaduais. 

Estas poderão propor alterações ao Documento Base, as quais serão 

sistematizadas e disponibilizadas aos/às delegados/as da III Conferência 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Documento-base



Conceitos que norteiam o 
Documento Base

� Segurança Alimentar e Nutricional 

� Soberania Alimentar

� Direito Humano àAlimentação Adequada  

� Política e Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

� Papel da Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional dentro do 
SISAN



A Segurança Alimentar e Nutricional constitui objetivo estratégico para o 
desenvolvimento, com abrangência intersetorial, que se orienta pelos princípios 
do direito humano à alimentação adequada e saudável (DHAA) e da soberania 

alimentar. 

A promoção da segurança alimentar e nutricional questiona o modelo de 
desenvolvimento, nos seus componentes que geram pobreza, concentram 
riqueza e degradam o meio ambiente; as políticas públicas, que podem 
reproduzir esses componentes ou induzir modelos distintos; e o contexto 
internacional que globaliza a pobreza e amplia as disparidades entre os países e 
no interior deles.

Segurança Alimentar e Nutricional nas estratégias de desenvolvimento

Eixo temático 1



� Continuidade da modernização conservadora da agricultura, com 
concentração da propriedade da terra e expansão desordenada da fronteira 
agrícola. Persistência da hegemonia do agronegócio, apesar da importância da 
agricultura familiar na produção de alimentos para o mercado interno e 
exportação.

� Concentração econômica no comércio varejista de alimentos de alimentos, 
com ênfase em produtos pré-preparados e embalados oferecidos em grandes 
redes de supermercados. 

� Avanços na oferta difusa da água (cisternas), mas risco de centralização e 
mercantilização. 

Segurança Alimentar e Nutricional nas estratégias de desenvolvimento

Eixo temático 1

Contexto:



� Efeitos adversos do modelo de desenvolvimento hegemônico sobre a condição 
alimentar e nutricional da população, especialmente das camadas mais pobres, 
provocando danos àsaúde e àqualidade de vida. 

� Apesar de avanços recentes na redução do número de pessoas em pobreza 
extrema ou indigência, persiste a associação entre fome e pobreza, principalmente 
relacionada à falta de acesso aos alimentos. Novo desafio: ampliação do sobrepeso 
e da obesidade. 

� Insucesso das políticas internacionais redução da desnutrição no mundo. 
Tendência de dependência crescente do comércio internacional, que não é fonte 
confiável de segurança alimentar e nutricional.  

� Papel de destaque do Brasil no cenário internacional, compartilhando experiências 
e garantindo a ótica da Segurança Alimentar e Nutricional nos acordos 
internacionais. 

Segurança Alimentar e Nutricional nas estratégias de desenvolvimento

Eixo temático 1

Contexto:



� Reduzir a desigualdade social, promover uma alimentação adequada e 
saudável e preservar o meio ambiente como forma de assegurar o 
desenvolvimento sustentável com soberania e segurança alimentar e nutricional. 

� Avançar na formulação e implementação de políticas de desenvolvimento 
econômico com inclusão social, assegurando a brasileiras(os) uma alimentação 
adequada e saudável através de políticas sociais garantidoras de direitos.

� Priorizar as atividades geradoras de trabalho digno e que promovam a 
distribuição da riqueza na medida em que ela é produzida, inclusive e 
especialmente, nas atividades relativas à produção, distribuição e consumo de 
alimentos. 

Proposições:

Segurança Alimentar e Nutricional nas estratégias de desenvolvimento

Eixo temático 1



� Ampliar a participação social, elemento indispensável à construção dos processos 
de desenvolvimento, criando e valorizando espaços públicos e mecanismos de 
interlocução entre Estado e sociedade que permitam o reconhecimento e debate 
sobre as distintas visões do desenvolvimento. 

� Contemplar os seguintes componentes ao incorporar a Segurança Alimentar e 
Nutricional na estratégia nacional de desenvolvimento: 

1. Ampliação das possibilidades de obtenção de renda pelo acesso à terra e ao trabalho 
digno.

2. Promoção de formas eqüitativas, sustentáveis e justas de produção e distribuição de 
alimentos; valorização das economias locais e da produção e consumo regionais de 
alimentos.

continua �

Proposições:

Segurança Alimentar e Nutricional nas estratégias de desenvolvimento

Eixo temático 1



3. Desconcentração territorial da produção econômica e de bens sociais, com a 
integração de políticas no âmbito dos territórios.

4. Compatibilidade entre políticas econômicas e sociais.

5. Avaliação dos impactos de projetos sobre a segurança alimentar e nutricional das 
populações locais.

6. Revisão da orientação liberalizante nas negociações comerciais; garantia da 
soberania do Estado brasileiro no controle dos recursos naturais que sustentam a 
produção de alimentos, incluindo a terra, a água e a biodiversidade. 

Segurança Alimentar e Nutricional nas estratégias de desenvolvimento

Eixo temático 1

Proposições:



As diretrizes e prioridades aprovadas na III Conferência Nacional nortearão o 

CONSEA e a Câmara Interministerial na construção da Política e do Plano 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.  

Uma Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional deve ser 

abrangente e inter-setorial, envolvendo vários níveis de governo, o setor 

produtivo e a sociedade civil. A Política não pretende substituir políticas 

setoriais, mas sim possibilitar o seu aperfeiçoamento. 

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 2



Avanços na atuação do Governo Federal desde a II Conferência (2004): 

� Recriação do CONSEA, aprovação da Lei de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan) e 
inserção tema na agenda pública nacional.

� Identificação e fortalecimento da Segurança Alimentar e Nutricional nas políticas públicas já
existentes (como: Bolsa Família, alimentação escolar, Programa 1 Milhão de Cisternas).

� Maior reconhecimento das desigualdades por razões de gênero, étnico-raciais e 
geracionais.

� Ampliação dos recursos e das modalidades de apoio àagricultura familiar.

� Acompanhamento e avaliação das políticas e divulgação dos resultados gerados pelas 
pesquisas.

� Avanços na incorporação do Direito Humano à Alimentação Adequada (Comissão 
Permanente no CONSEA, Comissão Especial de Monitoramento - CDDPH).

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 2

Contexto:



Avanços a partir da atuação do CONSEA (2003-2007): 

� Elaboração e acompanhamento do Projeto de Lei de Segurança Alimentar e 
Nutricional –LOSAN (Lei 11.346, de 15/09/06).

� Análise e proposição ao Orçamento Geral da União.

� Monitoramento, avaliação e recomendações para políticas públicas: agricultura 
familiar, (Pronaf, Programa de Aquisição de Alimentos - PAA); acesso à água 
(cisternas); Bolsa Família; Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 
Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan).

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 2

Contexto:



Avanços a partir da atuação do CONSEA (2003-2007): 

� Elaboração de propostas de políticas públicas: Política Nacional de 
Abastecimento Alimentar; Promoção da Alimentação Adequada e Saudável.; 
incorporação de critérios de segurança alimentar e nutricional nas negociações 
internacionais; segurança alimentar e nutricional no semi-árido, populações 
negras, povos indígenas.

� Recomendações ao Presidente da República sobre questões diversas relativas 
àsegurança alimentar e nutricional.

� Ampliação da interlocução entre o CONSEA Nacional e os Estaduais e 
Municipais.

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 2

Contexto:



Propõem-se as seguintes diretrizes para a Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional:

1. Promover o acesso universal àalimentação adequada e saudável.

2. Estruturar sistemas justos, de base agroecológica e sustentáveis de produção, extração, 
processamento e distribuição de alimentos.

3. Instituir processos permanentes de educação e capacitação em Segurança Alimentar e 
Nutricional e direito humano àalimentação adequada.

4. Ampliar e coordenar as ações de segurança alimentar voltadas para grupos populacionais.

5. Fortalecer as ações de alimentação e nutrição em todos os níveis de atenção à saúde, de 
modo articulado às demais políticas de segurança alimentar e nutricional.

6. Promover a Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional em âmbito internacional.

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 2

Proposições:



Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 2

Exemplos de Proposições:

Diretriz 1 - Promover o acesso universal àalimentação adequada e saudável

� Garantir a todos alimentação adequada e saudável (ver conceito) e adotar a perspectiva de 
universalização do acesso a esta alimentação como um dos objetivos centrais da Política. 

� Formular um programa intersetorial de promoção da alimentação saudável e adequada que 
estimule o consumo, a produção e a comercialização de alimentos saudáveis como frutas, 
legumes e verduras. 

� Priorizar a geração de trabalho digno e renda, por meio do fomento das diversas relações de 
trabalho, inclusive associativismo e cooperativismo.

� Assegurar a continuidade , ampliação e aprimoramento do Programa Bolsa Família e do 
Programa de Alimentação Escolar.



Diretriz 2 - Estruturar sistemas de produção, extração, processamento e 
distribuição de alimentos eqüitativos, sustentáveis e de base agroecológica

� Realizar a reforma agrária, dando prioridade ao  assentamento das famílias acampadas e em 
luta pela terra e ao fortalecimento dos assentamentos jácriados

� Efetivar o acesso à água é um direito humano básico para toda a população, incluindo o a 
integração dos programas relacionados com o uso, manejo e distribuição da água para 
produção e o apoio às experiências da sociedade civil de construção de pequenas obras de 
infra-estrutura

� Garantir recursos financeiros para a promoção da agroecologia por meio de um programa 
massivo de crédito para transição agroecológica, fomento a fundos rotativos solidários, revisão 
doPronaf Mulher e doPronaf Florestal

� Valorizar a biodiversidade por meio de programas e políticas de conservação das sementes, 
do patrimônio florestal e pesqueiro nos diversos biomas

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 2

Exemplos de Proposições:



Diretriz 3 - Instituir processos permanentes de educação e capacitação em 
Segurança Alimentar e Nutricional e DHAA

� Promover a alimentação adequada e saudável em todos os espaços públicos, nos meios de 
comunicação e nas redes de ação social prestadoras de assistência alimentar, enquanto direito 
humano passível de ser exigido

� Promover o resgate do patrimônio e valorização das culturas alimentares dos povos e da 
sociedade brasileira

� Atualizar os conteúdos de educação alimentar e nutricional nas diretrizes curriculares nacionais

� Fomentar as ações de educação alimentar e nutricional no Sistema Único de Saúde (SUS), por 
meio da elaboração de materiais técnicos e capacitação das equipes de atenção básica àsaúde

� Incorporar a educação alimentar e nutricional no Serviço Único de Assistência Social (SUAS), nos 
Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e em conselhos que possuam relação com a 
temática 

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 2

Exemplos de Proposições:



Diretriz 4 - Ampliar e coordenar as ações voltadas para grupos populacionais 

� Incorporar estratégias diferenciadas de Segurança Alimentar e Nutricional nas políticas 
públicas de acordo com os distintos setores e grupos populacionais, com base nas óticas do 
direito, da diversidade e do reconhecimento das formas específicas de organização.

� Efetivar a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável para Povos e Comunidades 
Tradicionais; instituir e fortalecer programas de conservação e recuperação de recursos 
naturais necessários para a garantia da Segurança Alimentar de povos e comunidades 
tradicionais.

� Promover o estudo, reconhecimento e preservação dos modos de organização das 
populações tradicionais negras (como as comunidades de terreiro e quilombolas), no que 
tange às estratégias de promoção da Segurança Alimentar e Nutricional das mesmas.

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 2

Exemplos de Proposições:



Diretriz 5 - Fortalecer as ações de alimentação e nutrição em todos os níveis de 
atenção à saúde, articuladas às demais políticas de Segurança Alimentar e 
Nutricional

� Construir uma efetiva articulação entre o Sisan e o SUS, com o conseqüente fortalecimento 
das ações da Política Nacional de Alimentação e Nutrição, na Atenção Básica à Saúde e 
demais níveis de complexidade do sistema de saúde, para a prevenção, detecção precoce e 
controle dos distúrbios nutricionais e promoção da alimentação saudável e adequada.

� Fortalecer as ações de promoção dos direitos sociais das famílias em situação de 
insegurança alimentar através da efetiva articulação entre o SISAN e o SUAS.

� Fortalecer as ações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) em relação ao 
controle de qualidade dos alimentos e no que se refere à regulamentação da propaganda e da 
comercialização de alimentos inadequados àpromoção de uma alimentação saudável.

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 2

Exemplos de Proposições:



Diretriz 6 - Promover a soberania e a Segurança Alimentar e Nutricional em 
âmbito internacional 

� Pautar a atuação internacional do governo brasileiro pela defesa do princípio da soberania 
alimentar.

� Sustentar que as trocas internacionais tenham papel no abastecimento alimentar doméstico 
subordinado às estratégias e políticas de desenvolvimento nacionais. Com isso, afirmar a 
importância sócio-econômica, cultural e ambiental da produção doméstica de alimentos oriunda 
da agricultura familiar e do agroextrativismo.

� Desenvolver mecanismos inovadores de ajuda alimentar que promovam a produção local de 
alimentos nos países beneficiários e que os produtos a serem distribuídos provenham da 
agricultura familiar dos países em desenvolvimento.

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 2

Exemplos de Proposições:



PPA 2008-2011:

� As orientações estratégicas contidas no documento-base deverão ser 
convertidas em programas e ações de governo no âmbito do Plano Plurianual
(PPA) 2008–2011, em elaboração pelo Governo Federal.

� O PPA 2008-2011 deverá manter e ampliar as atuais referências à Segurança 
Alimentar e Nutricional, tanto nas definições gerais (mega-objetivos, desafios), 
quanto nas ações e programas.

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 2

Exemplos de Proposições:



O SISAN será regido pelos seguintes princípios (LOSAN –Lei 11.346/06):

1. Universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada e saudável, 
sem qualquer espécie de discriminação.

2. Preservação da autonomia e respeito àdignidade das pessoas.

3.Participação social na formulação, execução, acompanhamento, 
monitoramento e avaliação das políticas e dos planos de SAN em todas as 
esferas de governo.

4. Transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados 
e dos critérios para sua concessão. 

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 3



Integram o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional –SISAN:

� A Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

� O CONSEA

� A Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (Cisan)

� Órgãos e entidades da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios

� Instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à Segurança Alimentar e 
Nutricional e que manifestem interesse em integrar o sistema

O CONSEA é composto por um terço de representantes governamentais – Ministros de 
Estado e Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da 
Segurança Alimentar e Nutricional – e por dois terços de representantes da sociedade 
civil, escolhidos a partir de critérios de indicação aprovados na III Conferência Nacional 
(LOSAN –Lei 11.346/06).

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 3

Contexto:



A representação da sociedade civil no CONSEA deverá orientar-se pelos 
seguintes critérios:

1. Atuação relevante do representante no campo da Segurança Alimentar e Nutricional, 
preferencialmente emCONSEAs Estaduais ou Municipais.

2. Representação da diversidade regional nos vários segmentos.

3. Garantia do equilíbrio de gênero.

4. Representação da diversidade étnico-racial e religiosa.

5. Participação direta dos grupos mais vulneráveis.

Terá prioridade o representante que atenda simultaneamente a diferentes 
critérios.

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 3

Proposições:



A composição da representação da sociedade civil no CONSEA procurará
contemplar os seguintes segmentos sociais:

1. Reforma agrária e agricultura familiar

2. Agronegócio e indústria de alimentos

3. Abastecimento e comércio de alimentos

4. Centrais sindicais

5. Consumidores

6. Economia solidária

7. Organizações não-governamentais (ONGs) 
e redes sociais

8. CONSEAsEstaduais e Municipais

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 3

Proposições:

9. Especialistas e pesquisadores

10. Portadores de necessidades alimentares especiais

11. Profissionais que atuam na área de segurança 
alimentar e nutricional

12. Populações tradicionais e povos indígenas

13. Representações religiosas

14. Organizações do Sistema “S”

15. Entidades de DHAA

16. Entidades que integram outros conselhos de 
controle social



� Formular uma proposta de Política de Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (PNSAN), a partir do CONSEA, com base nas diretrizes e prioridades 
aprovadas pela III Conferência Nacional.

� Constituir o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional a ser 
elaborado pela Câmara Interministerial, através do esforço de articulação 
intersetorial desta política, envolvendo o conjunto de programas e ações 
nacionais e os sistemas públicos neles inseridos.

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 3

Proposições:



� Combinar a proposição de diretrizes de médio e longo prazo, o enfrentamento 
das causas básicas e problemas mais relevantes, a avaliação de ações e 
programas existentes e o apoio às ações inovadoras na estratégia de 
construção da PNSAN e a implementação do Plano Nacional.

� Adotar um sistema de monitoramento que expresse uma ampla e criteriosa 
análise da situação da Segurança Alimentar e Nutricional no País, pautada pelo 
Direito Humano àAlimentação Adequada  e pela soberania alimentar.

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Eixo temático 3

Proposições:
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Informações

Secretaria-Executiva do CONSEA
Grupo Operacional

Palácio do Planalto, Anexo I, Sala C2
CEP 70.150-900 / Brasília-DF

Telefone: (61) 3411-2747 / 3825 / 3282 / 3826
Fax: (61) 3411-2301

www.www.presidenciapresidencia..govgov..brbr/consea/consea
3conferencia@planalto.3conferencia@planalto.govgov..brbr


